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ANO XXVII - Nº 3901 - CADERNO ÚNICO - PARNAÍBA-PI - TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025 

EDITAL DO DECRETO 142 ID 3901 EDITAL DO DECRETO 142 
RE
S 

CRONOGRAMA PNAB - EDITAL 002/2025, EDITAL 003/2025 E EDITAL 004/2025 

29/04/2025 — 13/05/2025 

14/05/2025 — 18/05/2025 

INSCRIÇÕES 

SELEÇÃO 

RESULTADO PRELIMINAR SELEÇÃO 19/05/2025 

RECURSO RESULTADO PRELIMINAR 20/05/2025 — 22/05/2025 

RESULTADO FINAL SELEÇÃO 23/05/2025 

HABITAÇÃO DOCUMENTAL 26/05/2025 — 28/05/2025 

RESULTADO PRELIMINAR HABITAÇÃO 29/05/2025 

RECURSO RESULTADO PRELIMINAR HABITAÇÃO 30/05/2025 - 03/06/2025 

RESULTADO FINAL HABITAÇÃO 04/06/2025 

RESULTADO FINAL 04/06/2025 

N GOVERNO FEDEI 
o) MINISTÉRIO DA 

| TURA E 

ta-s anto, de rec ecimento pela contribuição já realizada pelo agente cultural à 

pular e tradicional do São João da Parnaíba, no Município de Parnaíba — PI 

'êmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, será realizado por meio 
de pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de obrigações futuras, sem 

sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico, sen 
14.903/2024, 

exigência de contrapartida 
prestação de contas, conforme autoriza a Lei n 

22 Quantidade de agentes culturais a serem premiados 

Serão premiados 32 agentes/grupos culturais, observadas as categorias descritas no Anexo 
Ideste Edital. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou 
seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo de outros editais ou rendimentos as vagas 
podem ser ampliadas. 

23. Valor da premiação 

Cada agente cultural selecionado receberá a premiação conforme as categorias previstas no 
Anexo | deste Edital. 

O valor recebido pelas pessoas físicas é isento de Imposto de Renda, ou seja, o agente cultural 
pessoa física não vai ter desconto de imposto de renda sobre o valor recebido, 

O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a retenção na fonte do Imposto ae 
Renda, podendo haver a incidência posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo do 
gente cultural, caso este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei 

O valor total deste edital é de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais) 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 1.719.05-999 000.719 7 
3.3.50.41.00 / 3.3.90.48.00 

24. Prazo de inscrição 

De 08 horas do dia 29/04/2025 até 18 horas do dia 13/05/2025 

25. Quem pode participar 

Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural com contribuição artística ou culturar 
no Município de Parnaíba - PJ há pelo menos 02 anos, 

ho asd 

CULTURA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 - CULTURA POPULAR E TRADICIONAL 
SÃO JOÃO DO POVO 

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR 
BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

Olá, agentes culturais do Parnaiba — PI. 
amos muito felizes com o seu interesse em participar deste chamamento público. 

Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da 
ultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai 

encontrar as regras do edital e como fazer para se inscrever. 
Boa leitura 
Desejamos sucesso! 

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNA6), 
baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a 
sciedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização 

niversalização do acesso à cultura no Brasil 

mediante repasses da União aos Estados, 
objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura 

Distrito Federal e Municípios de forma 
continuada 

condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamentu ua 
sociedade e o presente edital destina-se a premiar agentes culturais atuantes no Município 

de Parnaíba — PI, especificadamente aqueles grupos que contribuem com a cultura popular 
radicional do São João da Parnaíba. 

Deste modo, a Secretária de Gestão torna público o presente edital elaborado com base na 
(Lei PNAB), na (Marco regulatório do fomento à 

ultura), no (Decreto PNAB), no 
ena (IN PNAB de Ações Afirmativas 

Acessibilidade), 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 
24. Objeto do Editaí 

O objeto deste Edital é a premiação de agentes culturais que tenham prestado relevante 
contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do Município de Parnaiba — Pt, 
observadas as categorias descritas no Anexo | deste Edital, 

gra 

GOVERNO FEDERAL 
] MINISTÉRIO DA ee 

) CULTURA les 
: Colorido jo é couera 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir 

omover manifestações culturais, coma artistas, músicos, escritores, cineastas, dançai 
esãos, curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros 

) agente cultural pode se: 

Pessoa física ou Microempreendedor individual (Mew; 
empresa de pequeno porte, empresa de t- Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex 

ande porte, etc) 
essoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, Cooperativa, etc); 

[V- Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Va hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição 
rídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como responsável legal para à 

assinatura do Termo de Premiação Cultural é a representação será formalizada em declaração 
assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo 
onstante no Anexo IV deste Edital 

26. Quem NÃO pode participar 

Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

| - Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa de analise 
de candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; 

11- Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ate 
o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o 
referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

| - Sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de 
Município, membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, Vereadores) e do 
Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), bem como membros do Tribunal de 
Contas (Auditores e Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador) 

Atenção! O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá concorrer nesse Editar, 
desde que não se enquadre nas situações previstas no item 2.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão 
impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores se 
enquadrarem nas situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza 
participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação do agente 
cultural nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital, 

quer 

» GOVERNO FEDERAL 
STÉRIO DA 
CULTURA 2» 

sa mi Cuida 



 

          ANO  XXVII - Nº 3901  -  CADERNO ÚNICO - PARNAÍBA-PI - TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025        .   

ID 3901        EDITAL DO DECRETO 142    .    ID 3901        EDITAL DO DECRETO 142    .    

  

  

3 

ID 3901 EDITAL DO DECRETO 142 

ANO XXVII - Nº 3901 - CADERNO ÚNICO - PARNAÍBA-PI - TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025 

EDITAL DO DECRETO 142 

27 Em quantas categorias cada agente cultural pode se inscrever neste 
edital 

Cada agente cultural poderá concorrer neste edital em, no máximo 01 categoria, e podera ser 
ntemplado com no máximo 01 premiação. 

3. ETAPAS 

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

* Inscrições - etapa de apresentação dos projetos pelos agentes culturais 

e Seleção - etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

e Habilitação - etapa em que os selecionados na etapa anterior serão 
convocados para apresentar documentos de habilitação 

e Assinatura do Termo de Premiação Cultural — etapa em que os agentes culturais 
habilitados serão convocados para assinar o Termo de Premiação Cultural 

>» INSCRIÇÕES 

41. Como se inscrever 

ASSUNTO INSCRIÇÃO PREMIAÇÃO SÃO JOÃO DO POVO ou via Protocolo presencial na 

Prefeitura de Parnaíba localizada na Rua Itaúna a seguinte documentação: 

Q agente cultural deve encaminhar por meio de e-mail cultura parnaiba. pi.gov.br com o 

a) Formulário de inscrição (Anexo ll); 

b) Materiais que comprovem a atuação do agente cultural no Município de Parnaíba - Pi oe 
quaisquer naturezas, tais como cartazes, folders, fotografias, DVDs, CDs, folhetos, matérias 
de jornal, sítios da internet, outros materiais, devendo o material estar relacionado à 
ategoria para qual está sendo realizada a inscrição; 

<) Declaração de representação, no caso de concorrer como coletivo sem CNPJ; 

d) Autodeciaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for concorrer às cotas. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualiaage 
visual, conteúdo dos arquivos é informações da sua inscrição. 

Atenção! Ao se inscrever o agente cultural aceita todas as regras e condições descritas nesse 
edital e concorda com os termos da Lei 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura - PNAB), da Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), 
do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 
fomento). 

Prveri 

GOVERNO FEDERAL 
dam mmsresioos RD A 

as 

pessoas com deficiência. 

uantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está descrita no Anexo 

oncorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma autodeciaração. 

declaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em vídeos ou em outro: 
matos acessíveis. 

52. Concorrência concomitante 

entes culturais que optarem concomitantemente às vagas destinadas à ampiá 
ncorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 

agas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou 
ificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes pelas cotas, que atingirem nota suficiente para se classificar 
no número de vagas oferecidas para ampla concorrência, não ocuparão as vagas destinadas 
para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla 

corrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota 

53, Desistência do optante pela cota 

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida devera ser 

ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação. 

54. Remanejamento das cotas 

No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento qe 

umia das categorias de cotas, o número de vagas restantes deverá ser destinado inicialmente 
ara a outra categoria de cotas 

aso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas para 
os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

s e coletivos 5.5 Aplicação das cotas para pessoas jurídi 

As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, desde que preencham 
algum dos requisitos abaixo 

e 

GOVERNO FEDERAL 
ts j 9 CE cure Dm anÊ 

urídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do projeto cultu 
ajoritariamente composta por pessoas negras, indígenas ou com deficiência; e 

as formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras, 
vo sem personalidade nas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no grupo e col 

pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem CNP) devem preencne 
a autodeciaração, conforme modelos do Anexo Vi e Anexo VII 

6. ETAPA DE SELEÇÃO 
61. Quem analisa as candidaturas 

Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas. Todas as atividades serão registraaas 
em ata. A comissão será publicada no diário Oficial e no site da Prefeitura Municipal de 

ba, 

62 Quem não pode fazer parte da comissão de seleção 

Os membros da comissão de seleção e respectivos substitutos ficam impedidos de participar 
da avaliação de candidaturas quando: 

|-Tiverem interesse direto na materia; 

— No caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenham composto o quadro 
ocietário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois 
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; é 

HI - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar a 
comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem 
ser considerados nulos. 

Atenção! Os parentes e afins até o terceiro grau são: pai, mãe, filho/filha, avô, avo, 
neto/neta, bisavó/bisavó, - bisneto/bisneta, irmão/irmã,  tio/tia,  sobrinho/sobrinha, 
sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, cunhado/cunhada 

] MINISTÉRIO DA 
, CULTURA 

Culfpios 

| Li 
emas Ay U LOS 

Análise das candidaturas 

turais que apresentarem docur atórios da tra 

de discriminação serãc assificad undame 
sposto no inc +. 3º da Constituição, gal soc aan 
efesa 

álise compreende os critérios individuais da candidatura, bem como seus impactos 
elevância social em relação aos outros inscritos na mesma categoria. A pontuação de 
agente cultural é atribuída em função desta comparação. 

64 Recursos na etapa de Seleção 

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário oficial do Município de 
Parnaíba e no site oficial 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a Comissão. 

Os recursos deverão ser enviados ao e-mail da inscrição ou via protocolo no prazo de 03 dias 
úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 
primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no Diário 
Oficial e Site da Prefeitura Municipal de Parnaíba — PL 

7. REMANEJAMENTO DE VAGAS 

Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que seriam 
nicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra, conforme as seguintes 
regras: 

Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos candidatos maror 
pontuação geral, ou maior pontuação na categoria de grupos com CNPJ. 

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos remanescentes poderão 
ser utilizados em outro edital da PNAB, 

vaio 
GOVERNO FEDERAL 

CULTURA 
Cultoros 
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PA DE HABILITAÇÃO 

81 Prazo para apresentação de documentos de habilitação 

nte cultural responsável pelo projeto selecionado deverá encam 3 
s úteis após a publicação do resultado final de seleção, por meio de ! 

naiba pi gov.br ou via protocolo presencial na prefeitura Parnaíb; 
s se documentos 

or pessoa física: 

jocumento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira 
eira de Trabalho, etc.); idade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, C 

omprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à 
esidência ou de declaração assinada pelo agente cultural, 

II - Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa 
da União; 

V - Certidão negativa de débitos municipais. 

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes 
ulturais 

a indígena, bola, cigana ou circense 

!l- pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

Hi- que se encontrem em situação de rua. 

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

!- Documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de Trabalho, etc.); 

11 - Atos constitutivos, ou seja, o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil; 

ll - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de 
Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 

IV - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS. 

V - Certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à dívida 
Ativa da União; 

VI - Certidões negativas de débitos estaduais e municipa 

E 
e GOVERNO FEDERAL 
ty MINISTÉRIO DA SE 

CULTURA A 
yo vs 

grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ) 

nte do grupo. 

negativa de débitos relativos a cr 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes 
turais para apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo a ordem de 

assificação dos projetos. 

82. Recursos da etapa de Habilitação 

contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado a Secretária de Gestão 
que deve ser apresentado por meio de e-mail ou protocolo no prazo de 3 dias úteis a contar 
4a publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil 
posterior à publicação. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de habilitação será divulgado 
o Diário Oficial e Site da Prefeitura Municipal de Parnaíba. 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

9. ASSINATURA DO TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL 

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o 

Termo de Premiação Cultural, conforme Anexo V deste Edital e receberá o recurso na conta 

bancária de sua titularidade (ou seja, em seu nome) indicada no formulário de inscrição. 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Acompanhamento das etapas do edital 

» presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no 
site www cultura. parnaiba.pl.gov.br 

tos 
GOVERNO FEDERAL 

mM ) MINISTÉRIO DA 
o CULTURA 

10.2 des adicionais 

omissos ficarão a cargo da Secretária Municipal de Gestão 

10.3 Validade do resultado deste edital 

ido por este Edital alidade até 60 dias após a men 
ação do resultado final. 

10.4 Anexos do Edital 

Este Edital é composto pelos seguintes anexos disponíveis no site oficial da p 
naíba e Superintendência de cultura (cultura.parnaiba.pi.gov.br) 
Categorias 

Anexo Il - Formulário de Inscrição 
Anexo II - Critérios de seleção e bônus de pontuação 
Anexo IV - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural 
Anexo V - Termo de Premiação Cultural 
Anexo VI - Autodeclaração Étnico-racial 
Anexo VII - Autodeclaração para pessoa com deficiência 
Anexo Vil! — Formulário de Recurso 

Dra 
Zulmira do Espirito Santo Correia 
Secretária Municipal de Gestão 

GOVERNO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA 

VLTURA A uiO OS umiA xsraue 

E RJ i 
ê «s 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025 - DEMAIS ÁREAS DA CULTURA 

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR 
BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

Olá, agentes culturais do Parnaíba -— Pl. 
Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste chamamento público, 
Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da 
Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai 
encontrar as regras do edital e como fazer para se inscrever. 
Boa leitura. 
Desejamos sucesso! 

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), 
baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a 
sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização 
e à universalização do acesso à cultura no Brasil, 

A PNAB objetiva também estruturar O sistema federativo de financiamento à cultura 
mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de forma 
continuada. 

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da 
sociedade e o presente edital destina-se a premiar agentes culturais atuantes no Município 
de Parnaíba — PL. 

Deste modo, a Secretária de Gestão torna público o presente edital elaborado com base na 
(Lei PNAB), na (Marco regulatório do fomento à 

cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no 
ena (IN PNAB de Ações Afirmativas e 

Acessibilidade) 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 

2 Objeto do Edital 

O objeto deste Edital é a premiação de agentes culturais que tenham prestado relevante 
contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do Município de Parnaíba — PI, 

ps 
O mmisttnoos RIO 

2 euro  DRamÊ 
Culor UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 

observadas as categorias descritas no Anexo | deste Edital, 
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Trata-se, portanto, de reconhecimento pela contribuição já realizada pelo agente cultural ao 
Município de Parnaíba — Pl. 

O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, será realizado por meio 
de pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de obrigações futuras, sem 
exigência de contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico, sem 
prestação de contas, conforme autoriza a Lei nº 14.903/2024 

22. Quantidade de agentes culturais a serem premiados 

Serão premiados 30 agentes/grupos culturais. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou 
seja, caso haja saldo de recursos da PNAB editais ou vagas 
podem ser ampliadas. 

23. Valor da premiação 

Cada agente cultural selecionado receberá a premiação conforme as categorias previstas no 
Anexo | deste Edital. 

Ovalor p Renda, ou seja, o ag: 
pessoa física não vai ter desconto de imposto de renda sobre o valor recebido. 

O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a retenção na fonte do Imposto de 
Renda, podendo haver a incidência posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo do 
agente cultural, caso este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei 

O valor total deste edital é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 1.719.05-999 000.719/ 
3.3.50.41.00 / 3.3.90.48.00 

24. Prazo de inscrição 

De 08 horas do dia 29/04/2025 até 18 horas do dia 13/05/2025 

25. Quem pode participar 

Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural com contribuição artística ou cultural 
no Município de Parnaíba - PI há pelo menos 02 anos. 

E Va 

GOVERNO FEDERAL 
RR | CULTURA (mi Em 

To) 

de pessoas responsável por criar, pros 
dançarinos, 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupc 
omover manifestações culturais, como artistas, músicos, escritores, cinea: 

artesãos, curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros 

O agente cultural pode ser: 

oempreendedor Individual (MEI) 
empresa de pequeno porte, empresa de 

Pessoa física ou M 
Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex. 

ande porte, etc) 
Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, Cooperativa, etc) 
Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

coletivo cultural Na hipótese de que atuem 
urídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como responsável legal para a 
assinatura do Termo de Premiação Cultural ea representação será formalizada em declaração 
assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo 
constante no Anexo IV deste Edital. 

26. Quem NÃO pode participar 

Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

dital, na etapa de análise de !-tenham na etapa 
candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; 

1 - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o 
referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

1 - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de 
Município, membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, Vereadores) e do 
Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), bem como membros do Tribunal de 
Contas (Auditores e Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador) 

Atenção! O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá concorrer nesse Edital, 
desde que não se enquadre nas situações previstas no item 2.6 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão 
mpedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores se 
enquadrarem nas situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza 

participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação do agente 
cultural nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital 

O Ve pt 
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27 Em quantas categorias cada agente cultural pode se inscrever neste 
edital 

ada agente cultural poderá concorrer neste edital em, no máximo 01 categoria, e poderá ser 
contemplado com no máximo 01 premiação. 

3. ETAPAS 

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

* Inscrições - etapa de apresentação dos projetos pelos agentes culturais 

* Seleção - etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

Habilitação — etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa anterior serão 
convocados para apresentar documentos de habilitação 

Assinatura do Termo de Premiação Cultural — etapa em que os agentes culturais 
habilitados serão convocados para assinar o Termo de Premiação Cultural 

a INSCRIÇÕES 

41, Como se inscrever 

O agente cultural deve encaminhar por meio de e-mail cultura parnaiba.pi.gov.br com o 
ASSUNTO INSCRIÇÃO PREMIAÇÃO DEMAIS ÁREAS DA CULTURA ou via Protocolo presencial 

na Prefeitura de Parnaíba localizada na Rua Itaúna a seguinte documentação: 

a) Formulário de inscrição (Anexo ll); 

b) Materiais que comprovem a atuação do agente cultural no Município de Parnaíba - PI de 
quaisquer natureza, tais como cartazes, folders, fotografias, DVDs, CDs, folhetos, matérias 
de jornal, sítios da internet, outros materiais, devendo o material estar relacionado à 
categoria para qual está sendo realizada a inscrição; 

c) Declaração de representação, no caso de concorrer como coletivo sem CNPJ; 

d) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for concarrer às cotas. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade 
visual, conteúdo dos arquivos e informações da sua inscrição. 
Atenção! Ao se inscrever o agente cultural aceita todas as regras e condições descritas nesse 
edital e concorda com os termos da Lei 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - PNAB), da Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), 
do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de fomento) 

Fa 

GOVERNO FEDERAL 
) MINISTÉRIO DA 

CULTURA 

5. COTAS 

s1 Categoria de cotas 

Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para. 

a) pessoas negras (pretas e pardas); 

b) pessoas indígenas. 

e) pessoas com deficiência. 

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está descrita no Anexo | 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma autodeclaração. 

A autodeciaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em vídeos ou em outros 
formatos acessíveis. 

52. Concorrência concomitante 

Os agentes culturais que optarem concomitantemente às vagas destinadas à ampla 
concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 
vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou 
classificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes pelas cotas, que atingirem nota suficiente para se classificar 
no número de vagas oferecidas para ampla concorrência, não ocuparão as vagas destinadas 
para O preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla 
concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

53. Desistência do optante pela cota 

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser 
ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de classificação. 

54 Remanejamento das cotas 

No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento de 
uma das categorias de cotas, o número de vagas restantes deverá ser destinado inicialmente 
para a outra categoria de cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas para 
os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

55 Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, desde que preencham 
algum dos requisitos abaixo: 

GOVERNO FEDERAL 
) ministério oa BD ND 4 Em 

pa di curuna BanE Em 
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pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam pessoas negras, indíg 
ou com def ia em posições de liderança no projeto cultural 

pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do projeto cultural 
majoritariamente composta por pessoas negras, indígenas ou com deficiência; e 

V - outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras, 
indígenas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade 
urídica. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem CNPJ devem preencher 
uma autodeclaração, conforme modelos do Anexo VI e Anexo Vil 

6. ETAPA DE SELEÇÃO 
61. Quem analisa as candidaturas 

Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas. Todas as atividades serão registradas 

em ata. A comissão está publicada no diário Oficial e no site da Prefeitura Municipal de 

Parnaíba, 

62 Quem não pode fazer parte da comissão de seleção 

Os membros da comissão de seleção e respectivos substitutos ficam impedidos de participar 

da avaliação de candidaturas quando: 

I-tiverem interesse direto na matéria; 

1 - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenham composto o quadro 

societário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois 
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; e 

Wt - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar à 
comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem 
ser considerados nulos, 

Atenção! Os parentes e afins até o terceiro grau são: pai, mãe, filho/filha, avô, avó, 
bisavó bisavó, — bisneto/bisneta,  irmão/irmã,  tio/tia,  sobrinho/sobrinha, neto/neta, 

a gro/sogra, genro/nora, 

GOVERNO FEDERAL 
y 
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8. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

8 Prazo para apresentação de documentos de habilitação 

esponsável pelo projeto selecionado deverá encaminhar no prazo de 03 O agente cultu 
dias úteis após a publicação do resultado final de seleção, por meio do e-mail da inscrição 

pi gov.br Ou via protocolo presencial na prefeitura municipal de Parnaíba ultura Oparnaiba 
os seguintes documentos 

Se o agente cultural for pessoa física: 

documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 

Identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de Trabalho, etc.); 

H- comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à 

residência ou de declaração assinada pelo agente cultural 

Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Divida Ativa n 
da União; 

IV - Certidão negativa de débitos municipais. 

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes 
culturais: 

t- pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

H- pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

til- que se encontrem em situação de rua 

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

- Documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF e comprovante 
de residência (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de 
rabalho, etc.); 

11 - Atos constitutivos, ou seja, o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil; 

Ill - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de 
Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 

IV- Certificado de i Fundo ia do Tempo de Serviço - CRE/FGTS. 

V - Certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à dívida 

Ativa da União; 

VI - Certidões negativas de débitos estaduais e municipais; E 

GOVERNO FEDERAL 
) MINISTÉRIO DA 

CULTURA 
Culbigo ferem: 

63 Análise das candidaturas 

tapa de seleção será composta pela análise da trajetória do agente cultural de acordo com 
a relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do Município de 

arnaíba — PI e será realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 
tos no Anexo Ill 

Atenção! Os agentes culturais que apresentarem documentos comprobatórios da tra 
artística e cultural contendo quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, 
cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com fundamento no 
disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa 

A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem como seus impactos e 
elevância social em relação aos outros inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada 
agente cultural é atribuída em função desta comparação. 

64. Recursos na etapa de Seleção 

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário oficial do Município de 
Parnaíba e no site oficial, 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a Comissão. 

Os recursos deverão ser enviados ao e-mail da inscrição ou via protocolo no prazo de 03 dias 
úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 
primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no Diário 
Oficial e Site da Prefeitura Municipal de Parnaíba -— PI. 

7. REMANEJAMENTO DE VAGAS 

Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que seriam 
inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra, conforme as seguintes 
regras: 

Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos candidatos maior 

pontuação geral, ou maior pontuação na categoria de grupos com CNPJ. 

de , OS recursos Caso não sejam todasas 
ser utilizados em outro edital da PNAB. 

ger 

tre BRABI 

tidão stas - CNDT, emitida no site do Tribunal 

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ): 

documento pessoal do representante do grupo que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira 
de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de Trabalho, etc) 

residência, por meio da apresentação de contas relativas à 
gente cultural, em nome do 

ovante de 
de declaração assinada pelo esidência ou 

epresentante do grupo. 
t- - Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Divida Ativa 

da União; 

V- Certidão negativa de débitos municipais. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes 
culturais para apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo a ordem de 
classificação dos projetos. 

8.2. Recursos da etapa de Habilitação 

Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado a Secretária de Gestão 
que deve ser apresentado por meio de e-mail ou protocolo no prazo de 3 dias úteis a contar 
da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil 
posterior à publicação. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de habilitação será divulgado no 
Diário Oficial e Site da Prefeitura Municipal de Parnaíba. 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

9. ASSINATURA DO TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL 

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o 
Termo de Premiação Cultural, conforme Anexo V deste Edital e receberá o recurso na conta 

bancária de sua titularidade (ou seja, em seu nome) indicada no formulário de inscrição. 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Acompanhamento das etapas do edital 

disponíveis no o presente Edital e os seus anexos estão 
site www cultura parnaiba.pi.gov.br 

GOVERNO FEDERAL 
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de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazo 
nto, deverão ficar atentos erão de inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para ta 

s publicações no diário oficial e site da prefeitura e nas mídias sociais oficiais. 

a contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia de início e 
neluido o dia do vencimento, e serão contados em dias corridos, exceto se for expressa à 
ontagem em dias úteis 

10.2. Informações adicionais 

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail cultu pigovbr e 
telefone 86 99809-3274 

ra parna 

Os casos omissos — ficarão a cargo da Secretária Municipal de Gestão. 

103. Validade do resultado deste edital 

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 60 dias após a 
publicação do resultado final. 

10.4. Anexos do Edital 

Este Edital é composto pelos seguintes anexos disponíveis no site oficial da prefeitura 
municipal de Parnaíba e ência de cultura (culturs 

Anexo | Categorias 
Anexo Il - Formulário de Inscrição 

Anexo l- Critérios de seleção e bônus de pontuação 
Anexo IV - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural 

Anexo V - Termo de Premiação Cultural 
Anexo VI - Autodeclaração Étnico-racial 
Anexo Vil - Autodeclaração para pessoa com deficiência 
Anexo Vil! - Formulário de Recurso 

Zulmira do Espirito Santo Correia 
Secretária Municipal de Gestão 

GOVERNO FEDERAL 
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O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, será realiza ei 
de pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de obrigaçõe: as, sem 
xigência de contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento jui sem 
prestação de contas, conforme autoriza o art. 41 do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 

omento) 

2. RECURSOS 

2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, repassados ao Município de 
arnaiba por meio da PNAB, e tem o valor total de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais) 

para a premiação de 18 entidades e/ou coletivos, dividido entre as categorias descritas no 
Anexo | deste edital, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada prêmio para 
entidades com constituição jurídica e R$ 10.000,00 (dez mil reais) cada prêmio para coletivos 

formais. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 1.719.05-999 

000.719 / 3.3.50.41.00 / 3.3.90.48.00 

2.2. O valor do prêmio concedido aos coletivos informais representados por pessoas físicas 

não terá retenção na fonte do Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado por meio de 

ordem bancária na conta corrente ou poupança indicada no Formutário de Inscrição (Anexo 

03) 

2.3. O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a retenção na fonte do imposto 

de Renda, sendo o valor a ser depositado por meio de ordem bancária na conta corrente ou 

poupança indicada no Formulário de Inscrição (Anexo 03), podendo haver a incidência 

posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo da entidade, caso este não desfrute de 
isenção expressamente outorgada por lei. 

24 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este edital poderá ser 

uplementado, ou seja, caso haja excedente de recursos da PNAB advindo de outros editais 
ou de ou caso haja de outras fontes, as vagas 
podem ser ampliadas para contemplar mais inscrições. 

3. CERTIFICAÇÃO COMO PONTO DE CULTURA 

3.1 O Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura é um dos instrumentos da Política 

Nacional de Cultura Viva, sendo integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de 

direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam 
certificação simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. Compõe o Sistema Nacional de 
informações e Indicadores Culturais (SNIC). 

ps 

ICO 04/2025 

( RA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! 
PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

Município de Pa Pi torna público o presente Edital para o desenvolvi a 

INICIPAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE PARNAÍBA — PI” por meio da Política 

Nacional de Cultura Viva (PNCV), instituída pela 

O presente edital é regido pelo disposto na PNAB; 

Regulamentam à PNAB), no 
na Vacional de Cultura Viva), na 

ativo correspondente em vigor (Regulame! a 

tal é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério di 

por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai 
encontrar as regras deste edital e como fazer para se inscrever. Estamos muito felizes com 
seu interesse em participar desta política. Boa leitura 

1. OBJETO 

1.1 Este Edital tem por objeto a premiação de projetos, iniciativas, atividades ou ações de 

Pontos e Pontões de Cultura, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva. Trata-se, 
, de reconhecimento pela contribuição já realizada por Pontos e Pontões de Cultura 

ou sem CNPJ); além de entidades (com CNP1) e coletivos informais (sem CNPJ) que ainda 

não são certificadas como Pontos ou Pontões de Cultura, mas que têm características de 
Pontos de Cultura e serão certificadas por meio deste edital (desde que atendam aos 
requisitos previstos no item 3). 

1.2 De acordo com a Lei Cultura Viva: 

e Pontos de Cultura são “entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 
grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que 
desenvolvam e articulem atividades culturais em suas comunidades”; 

Pontões de Cultura são “entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade 
cultural e/ou educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades 

culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias e temáticas de pontos de 
cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de 

experiências, ao desenvolvimento de: ações conjuntas com governos locais e à o 

0 NE ertn co E yloiso mar fu 

atender aos requisitos documentais soitados na fase de 

necessária para pré-certificação, conforme indicado no item 3.2. |, a candidatura será 

fesclassificada. 

3.8 Caso a entidade ou coletivo concorrente informe já ser certificada como Ponto ou Pontão 
de Cultura, no Formulário de Inscrição, a certificação será verificada pela Superintendência 

o seja localizada a certificação, a entidade ou de Cultura na c 
coletivo passará pelos mesmos regramentos e procedimentos que as entidades e coletivos 
não certificados, podendo, ou não, ser certificado como Ponto de Cultura por meio deste 
Edital (sendo possível a apresentação de recurso, na Fase de Seleção). 

3.5. Este edital não certificará novos coletivos e entidades como Pontões de Cultura. Caso o 
coletivo ou entidade participante não seja, anteriormente, certificada como Ponto ou Pontão 
de Cultura, apenas poderá ser certificada como Ponto de Cultura por meio deste edital. 

3.6 A Superintendência de Cultura de Parnaíba enviará à Secretaria de Cidadania e 
Diversidade Cultura! do Ministério da Cultura (conforme modelo a ser disponibilizado), após 

a fase de Habilitação, a relação de Pontos de Cultura certificados por meio deste edital, para 
que constem na base de dados do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura. 

3.7 À emissão da Certificação Simplificada por parte do Ministério da Cultura, após envio da 
relação de Pontos de Cultura certificados por meio deste edital por parte da SMC, não 

o possível recebimento da premiação. ompromete 

4. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL 

4.1 Poderão participar deste edital: 

L Pontos e Pontões de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura com constituição 
jurídica, ou seja, com CNPJ (aqui tratados, também, como entidades culturais); 

th. Pontos e Pontões de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura sem constituição 
urídica, ou seja, sem CNPJ (aqui tratados, também, como coletivos culturais); 

LA) 
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Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ - aqui 
no entidades culturais) que desenvolvam e articulem atividades cui em sua 
munidades e ainda não estejam certificadas como Ponto ou Pontão 

Ministério da Cultura, desde que cumpram os requisitos para a ação 
Nacional, conforme item 3 deste edital, 

V. Coletivos informais (sem constituição jurídica), representados por pessoas física, que 
desenvolvam e articulem atividades culturais em s comunidades e ainda não estejam 
ertificadas como Ponto ou Pontão de Cultura pelo Ministério da Cultura, desde que cum 

os requisitos para a certificação no Cadastro Nacional, conforme item 3 deste edital. 

todos os ca sos, é necessário que as entidades e coletivos comprovem, no mínimo, 
) anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local, por meio de 

fotos, material gráfico de eventos, publicações impressas e em meios eletrônicos e outros 
materiais comprobatórios, 

5. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
5.1 Não podem participar do presente Edital 

coletivos informais representados por pessoas menores de 18 (dezoito) anos; 
pessoas físicas e Microempreendedores Individuais (MEI); 
instituições privadas com fins lucrativos; 
Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, públicas ou 
privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais, 
mestres, amigos ou ex-alunos; 
Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de amigos de 
teatros, museus, centros culturais etc.); 
Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas; 
Instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, 
SEBRAE, SENAR e outros); 
Instituições privadas sem fins lucrativos e coletivos informais: 

aque não possuam comprovada experiência de, no minimo, 2 (dois) anos de 
desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local; 

b que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes: 

1 agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental 
(Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus 
respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e 
Municipais, Presidentes de fundações públicas), ou respectivo 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade até o 2º grau; 

E 

membro do Legislativo (Deputad 
judiciário (Juízes, Desembargadores, Mini 
úblico (Promotor, Procurador) ou do Tribunal de ta 

União (Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o 2º grau 

Vill. Partidos políticos e suas instituições; 

X. Me: ros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; e 

essoas jurídicas de direito público da administração direta ou indireta. 

Atenção! Membros de entidades e coletivos que integrarem Conselho de Cultura poderão 
concorrer neste Edital, desde que não se enquadre nas situações previstas no item 5.1, 

Atenção! A participação de membros de entidades e coletivos em consultas públicas 
relacionadas à implementação da PNAB e/ou na gestão compartilhada da PNCV não 
caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação 
nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital 

6. ETAPA DE INSCRIÇÃO 

6.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período de 29 de abril a 13 de 
maio de 2025 por meio do endereço eletrônico cultura(D parnaiba. pi. gov.br com assunto no 
e-mail INSCRIÇÃO EDITAL CULTURA VIVA ou via protocolo na Prefeitura Municipal de 
Parnaíba, endereçada a Secretária de Gestão Dra. Zulmira Correia. Não serão aceitas 
inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 

6.2 A inscrição contará com o envio dos seguintes documentos: 

Formulário de Inscrição (conforme Anexo 3 deste edital); 

Material de comprovação das atividades culturais desenvolvidas pela entidade 
cultural ou coletivo há pelo menos 2 (dois) anos no município de Parnaiba, por 
meio de informações sobre as ações da entidade ou coletivo cultural; cópias de 
cartazes; folhetos; fotografias; material audiovisual (endereço eletrônico aberto, 
vídeos, entre outros); publicações em jornal e revista; página da internet; 
depoimentos; programas; convites para participar de eventos; cartas de 
reconhecimento de órgãos públicos ou privados, entidades e coletivos culturais e 
escolas; entre outros. É importante que pelo menos 1 (uma) comprovação 

já masténo oa ER SD À coa cd) = Plraá : Cupido O A ' Cultords 

- a — — - 

or a 2 (dois) anos em relação à publicação deste al. Da COTAS 

D! te e sejam apresentado: ateriais recent ci arantidas, conforme descrito no anexo 1, cotas em todas a! a! as de 

lemonstrem as atividades realizadas pela entidade Ê 
e material será utilizado pela Comissão de Seleção para avaliação d 

di as, de acordo com o Quadro de Avaliação (Anexo 2); essoas negras (pratas é pardas): é te e cinço por cento FSivagas, 

m caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, juntar a "Declaração de pessoas indígenas: 10% (dez por , 

esentação do Grupo/Coletivo Cultural” (Anexo 4), preenchida, de pessoas com deficiência: 5 vagas 
forma eletrônica, de próprio punho ou com a impressão digital) por todos os Do catse serto des 
membros do grupo/coletivo cultural que indicarem a pessoa física representante 
assist Dedbração s entidades (com CNPJ) que possuam quadro de dirigentes majoritariamente 

nquenta por cento mais um) composto por pessoas negras, indígenas ou 
Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas indígenas ou 

essoas com deficiência, conforme modelos constantes nos Anexos 07 e 08, 
quando a entidade ou coletivo optar por concorrer às cotas. As autodeclarações 

verão ser das pessoas: 

a. do quadro de dirigentes, acompanhada da ata da última eleição (no caso de 
entidades com constituição jurídica); ou 

b. integrantes do coletivo informal 

Outros documentos que a proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação 
da inscrição. 

6.3 A entidade ou coletivo cultural deverá se candidatar para apenas 1 (uma) categoria, de 
acordo com o Anexo 1 deste Edital. No caso de envio de mais de uma inscrição, na mesma 

categoria ou em diferentes categorias, será considerada apenas a última inscrição enviada 
para análise 

6.4 As entidades ou coletivos que enviarem cópias ilegíveis de qualquer documento 
obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando a análise de itens obrigatórios, serão 
desclassificadas na Etapa de Seleção. 

6.5 A SMC não se responsabilizará por inscrições que deixarem de ser concretizadas por falta 
de internet, energia elétrica, no servidor, na de dados, em 

provedores de acesso dos usuários. 

Atenção! Ao se inscrever, a entidade ou coletivo cultural aceita todas as regras e condições 
descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei 13.018/2022 (Política Nacional de 
Cultura Viva - PNCV), da Instrução Normativa MinC nº 08/2016 e Instrução Normativa MinC 

nº 12/2024 (regulamentam PNCV), da Lei 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - PNAB), do Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto 

11.453/2023 (Decreto de Fomento), 

É 

om deficiência, 
para os coletivos nformais (sem CNPJ) que sejam compostos majoritariamente 

inquenta por cento mais um) por pessoas negras, indígenas ou com 
deficiência. 

3 As pessoas físicas que compõem a direção da entidade ou o coletivo informal proponente 
devem se submeter a0s regramentos descritos neste Edital. 

4 As entidades e coletivos culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja, concorrerão 30 
mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser 

selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de seleção. 

7.5 As entidades e coletivos culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota 
suficiente para serem selecionadas no número de vagas oferecidas para ampla concorrência 
não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo 
colocado optante pela cota 

7.6 Em caso de desistência de entidades e coletivos optantes selecionadas nas cotas, a vaga 
não preenchida deverá ser ocupada por entidade ou coletivo que concorreu às cotas de 
acordo com a ordem de classificação. 

7.7 No caso de não existirem inscrições aptas em número suficiente para o cumprimento de 
uma das cotas, o número de premiações restantes deverá ser destinado inicialmente para a 
outra categoria de cotas. 

7.7.1 Caso não haja entidades e coletivos culturais inscritos em outra categoria de cotas, as 
vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo 
direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

7.8. Deverão ser premiadas, no mínimo, 30% (trinta por cento) de inscrições apresentadas 
por entidades e coletivos com trajetória declarada e comprovadamente ligadas às culturas 

qe 

o 
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opulares e tradicionais. Este pe 

8.1 As inscrições apresentadas serão analisadas em duas etapas: 

de Seleção - onde as candidaturas serão avaliadas, pontuadas 
definidas quais entidades e coletivos serão ou não sele 

ou não certificadas, € da 
erá realizada por comissão de seleção específica, des 

emitida pela Prefeitura Municipal de Parnaíba. 

ser realizada pela Comissão, onde será observado o 2. Etapa de Habilitaç 
cumprimento dos requisitos formais e documentais previstos neste edital e em seus 
anexos. Nesta etapa, serão analisadas somente as candidaturas que, após a Etapa de 
Seleção, obtiverem classificação que as coloque em condição de ser Selecionadas; 
e/ou Pré-Certificadas, considerando os critérios de distribuição e remanejam: 
ecursos previsto neste edital. 

9. ETAPA DE SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 

1 Na etapa de seleção, serão definidas as entidades selecionadas e pré-certificadas: 

- Entendem-se por entidades e coletivos culturais SELECIONADOS aqueles inscritos que 
obtiverem as maiores notas dentro do quantitativo de vagas de cada categoria e cotas 

] definidas no Anexo 1, considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do Anexo 

tendem-se por entidades e coletivos culturais SUPLENTES aqueles inscritos que 
obtiverem 50 (cinquenta) pontos ou mais, considerando os critérios de seleção estabelecidos 
no quadro do Anexo 2, mas não obtiveram as maiores notas dentro do quantitativo de vagas 
de cada categoria e cotas. 

W - Entendem-se por entidades e coletivos culturais PRÉ-CERTIFICADOS aqueles que, 
anteriormente à inscrição neste Edital, não eram certificados pelo Ministério da Cultura, e 
que, independentemente de serem selecionados ou não, tenham atendido aos requisitos 

para certificação como Ponto de Cultura, relacionados à atuação cultural, segundo regras e 
critérios descritos no item 3. 

2 A Seleção das candidaturas inscritas neste edital será realizada por uma Comissão d 
Seleção paritária (ou seja, metade do Poder Executivo e metade da sociedade civil), definida 

a/o secretária de Gestão (cargo da pessoa titular da unidade responsável pelo edital), co! 

econhecida atuação na área cultural, capacidade de julgamento e de notório saber 
eferencialmente, contar com o mínimo de 1 (uma) pessoa da sociedade civil com trajetória 

igada às culturas populares e tradicionais. 

9.3 Ficarão proibidos de participar da Comissão de Seleção as pessoas que: 

tenham interesse pessoal na premiação de participante deste Edital, 

l. tenham participado ou colaborado com a realização das atividades 
relacionadas à iniciativa cultural e à inscrição de determinada candidatura, 

nt. tenham participado de entidade ou coletivo inscrito neste Edital nos 
imos 2 (dois) anos, 

N. estejam litigando judicial ou administrativamente com participante deste 

Edital ou seus respectivos cônjuges ou companheiros (que estejam 
envolvidos em processos legais ou administrativos contra qualquer 
participante deste edital, bem como contra seus cônjuges ou 

companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em qualquer 

fase do processo, como demandas, contestações, recursos, entre outros). 

9.4 As proibições previstas no item se estendem ao membro da comissão com cônjuge, 
companheiro ou parente até o 3º grau, consanguíneo ou por afinidade, que se enquadre em 
alguma das hipóteses previstas. 

9.5 A Comissão de Seleção vai avaliar as candidaturas, observando os critérios e pontuações 
dispostos no Quadro de Avaliação do Anexo 2 deste Edital, 

9.6 Caso a entidade ou o coletivo cultural não seja certificado como Ponto de Cultura pelo 
Ministério da Cultura e não atenda aos requisitos necessários para a pré-certificação, 
conforme o ítem 3, ainda assim a inscrição será avaliada, com publicação da sua pontuação. 

9.7 A pontuação máxima de cada candidatura é de até 100 pontos. 

9.8 Cada candidatura será analisada por, no mínimo, 02 (dois) membros da Comissão de 
Seleção (no mínimo, por um da sociedade civil), e a nota final será obtida a partir da média 
das notas dos avaliadores. 

9.9 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada cota e categoria, e o 
desempate ocorrerá na seguinte ordem de prioridade: 

1- maior pontuação nos critérios previstos no Anexo 2 (“Avaliação da atuação 
da entidade cultural"), do “a” ao “r”, nesta ordem; 

Hl - maior tempo de atividades culturais comprovadas na inscrição; 

HW - mediante sorteio. 

E 

entar os documentos e formulários devidai 

apresentar quais onceit 
ênero, cor, idade e outras formas de discriminação ou que a 

os princípios do Estado Democrático de Direito, 

não tenha pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos tapa 
Seleção. 

9.11 O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no Di ial e no site di 

eitura no endereço: parnaiba.pi.gov.br 

9.12 Contra a decisão do resultado preliminar da etapa de seleção e/ou para solicit: 
espelho de notas, caberá recurso destinado a Comissão que deve ser apresentado por meio 
de endereço eletrônico da inscrição no prazo de 03 dias úteis, a contar do primeiro dia út 
posterior à publicação. 

9.13 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados 

9.14 A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da Comissão de Seleção e o 
resultado final da Etapa de Seleção serão publicados e divulgados ao final da etapa de seleção, 
no Diário Oficial e no endereço: parnaiba.pi.gov.br 

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

10.1. A Etapa de Habilitação é eliminatória, inicia-se com a publicação do resultado final da 
Etapa de Seleção e será realizada por uma Comissão Técnica que conferirá se a documentação 

complementar obedece às exigências de prazo, condições, documentos e itens expressos 
neste Edital 

10.2 Após o encerramento da ETAPA DE SELEÇÃO, as entidades e os coletivos selecionados 
e as entidades e coletivos deverão os abaixo, no 
prazo de 03 dias úteis após a publicação do resultado final da etapa de seleção, por meio do 
endereço eletrônico ou via protocolo 

t para as entidades e coletivos selecionados: 

a) Cópia do Estatuto Social atualizado (em caso de entidade); 

b) Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural atualizada (em caso de 
entidade); 

Relação Nominal dos Dirigentes, de acordo com a Ata de Posse atualizada (em caso de 
entidade); 

quais 

! GOVERNO FEDERAL 
nimisrérioos BR 4 ) 

Culprds euLtuaa Dae fm 

identificação, do CPF e do comprovante 
de representante do grupo/coletivo cultural ou res 

ivada sem fins lucrativos 

pia do RG e CPF do e) Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, enviar c 
a pessoa fisica represe membros do grupo/coletivo cultural que indicarai 

exo 4) na ação do Grupo/Coletivo Cultural” ( assinaram a "Declaração de Represe 
ase de Seleção; 

para as entidades e coletivos pré-certificados, a fim de certificação do Ponto de Cultura. 

Comprovante de solicitação de ingresso no Cadastro Nacional de Pontos e 
Pontões de Cultura (e-mail recebido ao enviar o cadastro), sem o qual não é 
hossível emitir a certificação. O passo a passo para a inscrição no Cadastro 
Nacional da Cultura Viva poderá ser acessado na Plataforma Rede Cultura Viva, 
pelo endereço eletrônico 

No caso de entidade cultural (com CNPJ), cópia do Estatuto Social atualizado, 
tas no Art. visando a identificar se a entidade não se enquadra nas vedações pres 

9º da Instrução Normativa MinC nº 08 de 2016 e se tem natureza ou finalidade 

cultural; 

11. Se o agente cultural for pessoa física: 

A) — Documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

B) -Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Divida Ativa 
da União; 

Cj -Certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários estaduais e 
municipais; 

D) - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal 
Superior do Trabalho; 

E) - Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à 
residência ou de declaração assinada pelo agente cultural 

IV. Se o agente cultural for pessoa jurídica 

A) inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil; 

B) -atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil; 

€) - documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

a E 

Cufpizo 
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tificação, do CPF e do comprovante de 
de repre jo grupo/coletivo cultural ou responsável leg 

ituição privada sem fins lucrativos; 

Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, enviar cópia do RG e de 
embros do grupo/coletivo cultural que indicaram a pessoa fisica representante e 

assinaram a "Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural” (Anexo 4 

Fase de Seleção; 

para as entidades e coletivos pré-certificados, a fim de certificação do Ponto de Cultura: 

Comprovante de solicitação de ingresso no Cadastro Nacional de Pontos e 
Pontões de Cultura (e-mail recebido ao enviar o cadastro), sem o qual não é 

stro possível emitir a certificação. O passo a passo para a inscrição no Cad 
Nacional da Cultura Viva poderá ser acessado na Plataforma Rede Cultura Viva 
pelo endereço - eletrônico: 

No caso de entidade cultural (com CNPJ), cópia do Estatuto Social atualizado, 
visando a identificar se a entidade não se enquadra nas vedações previstas no Art 
9º da Instrução Normativa MinC nº 08 de 2016 e se tem natureza ou finalidade 
cultur 

11. Se o agente cultural for pessoa física: 

A) — Documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
identidade, Carteira Nacional de Habilitação — CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

8) -Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Divida Ativa 
da União; 

C) - Certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários estaduais e 

municipais; 
D) - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal 

Superior do Trabalho; 

E) - Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à 

residência ou de declaração assinada pelo agente cultural 

Iv. Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

A) =inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil; 

B) - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil; 
— documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação - CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

c) 

cuLrun mao Em Culioo : aa 

estão, que deve ser apresentado por meio de ende: 

otocolo no prazo de 03 dias uteis 

ação será publicado no Diário Oficial 8. O resultado final da Etapa de Habi 
Prefeitura Municipal de Parnaíba no endereço: parnaiba.pi.gov.br 

11. DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DE VAGAS 

1.1 Após a conclusão das etapas de análise, não havendo candidaturas classificadas para 
oria, as vagas disponíveis atender o número mínimo de vagas previsto para cada cota e cat 

poderão ser remanejadas para outras cotas e categorias, obedecendo a pon! 
ndidatos e atendendo às cotas previstas, conforme o Anexo 1 

12. DA ETAPA DE PREMIAÇÃO 

12.1. O pagamento do prêmio está condicionado à existência de disponibilidade orçamentária 
anceira, caracterizando a seleção como mera expectativa de direito. 

2. Na data do pagamento do prêmio a Prefeitura Municipal de Parnaíba verificará a 
adimplência da pessoa candidata, para a emissão da Ordem Bancária, no que segue os itens 

10.2 Me lv. 

122.1 A Prefeitura Municipal de Parnaíba realizará à consulta nos sistemas públicos de 
verificação de regularidade e solicitará à entidade cultural os documentos e certidões que não 
estiverem publicamente acessíveis. 

12.3 No caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, será conferida a adimplência, 
na data do pagamento, apenas da pessoa física indicada como representante na Carta de 
Autorização do Grupo/Coletivo Cultural (Anexo 6). no que segue os itens 10.2 llte IV. 

12.4 Não receberão recursos públicos as candidaturas que se encontrem inadimplentes. 

12.5 Para evitar a concentração dos recursos públicos, visando a equidade, abrangência 
territorial e ampliação do acesso da população brasileira às condições de exercício dos 
direitos culturais, conforme disposto no art 1º da Lei 13.018, de 2014, a pessoa física, grupo, 
coletivo ou instituições culturais sem fins lucrativos premiados não poderão receber dois ou 
mais Prêmios Cultura Viva, em um período de 12 meses, mesmo que selecionados em editais 
diferentes ou de entes federados distintos, salvo quando em um mesmo edital de premiação 
da PNCV, após todas as que não tenham sido 
premiadas nos últimos 12 meses, ainda haja vagas disponíveis e candidaturas classificadas 
nessas condições. 

Ea 
ministério oa BP ND É QUE 

NA
 

jões negativas de débitos estaduais e municipais 
Tempo de Serviço - ( certificado de regularidade do Fundo de Garant 

histas - CNDT, emitida no negativa de débit 
Superior do Trabalho, 

2.1 A comprovação de endereço para fins de habilitação poderá ser realizada por n 
à sede da instituição cultural, se for o caso, apresentação de contas relativas à residênc 

e/ou de declaração assinada pelo agente cultural 

10.2.1.1 A comprovação de endereço poderá ser dispensada nas hipóteses de Pontos e 
ontões de Cultura: 

pertencentes a povos ou comunidades indígenas, quilombolas, ciganas ou circenses; 

1 - pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 

ll — que se encontrem em situação de rua. 

10.2.2 A SMC consultará, ainda, a ficha do CNPJ das entidades culturais, visando a verificar se 
estas encontram-se ativas (requisito para habilitação de selecionadas e de pré-certificadas) 

10.2.3 A SMC poderá solicitar documentação adicional, caso necessário. 

10.2.4 O proponente deverá consultar a sua regularidade jurídica, fiscal e tributária de modo 
a resolver eventuais pendências e problemas. 

10.3 Será permitida a substituição de representante, desde que conte com a decisão de, no 
mínimo, a maioria (ou seja, cinquenta por cento mais um) de integrantes do coletivo, sendo 
a decisão devidamente registrada em nova “Declaração de Representação do Grupo/Coletivo 

sltural”, na fase de habilitação, no prazo para envio de documentação prevista no item 10.2 

10.4 Não serão aceitas de ou para os casos de 
inadimplência dispostos no item 11 deste Edital. 

0.5 Serão inabilitadas as candidaturas que não forem apresentadas na forma e nos prazos 
estabelecidos neste Edital, e incidirem nos seguintes casos: 

a) entregarem os documentos fora do período de habilitação; 

b) não apresentarem os documentos exigidos no item 10.2 deste Edital; e 

c) se enquadrarem nas vedações previstas neste Edital, 

10,6 O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado no Diário Oficial e no site 
da Prefeitura Municipal de Parnaíba no endereço: parnaiba.pi.gov.br. 

apos 

al SoviRNO FEDERAL 
6) ” misterio os MD x Culbigo eis 

la, diretamente na conta 
ancária específica 

12.11 Em caso de representante de candi vo cultural”, o 
erá pago em conta corrente ou poupança de q yer banco, de aco! 

e Inscrição (Anexo 03), tendo a pessoa candidata como única titular, não sendo aceitas 
ontas conjuntas ou de terceiros, contas correntes de convênio ou instrun 
ontas-fácil ou contas-benefício, tais como: Bolsa Família, Bolsa Escola, Aposentadori 
outras. 

12.13 Em caso de candidatura como “entidade”, o prêmio será pago exclusivamente em conta 
orrente que tenha a insti uição como titular, de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 

03). Para tanto, não poderá ser indicada conta utilizada para convênio ou instrumentos 
similares. 

12.15 A Prefeitura Municipal de Parnaíba não se responsabilizará por eventuais 
rregularidades praticadas pelas candidaturas premiadas, acerca da destinação dos recursos 
do Prêmio. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 O prazo de vigência deste Edital será de 12 meses contados a partir da publicação do 
esultado final da Etapa de Habilitação, prorrogável, por uma única vez, por igual período. 

13.2 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas a 
qualquer tempo, implicarão a inabilitação da inscrição. 

13.3 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a Etapa de Seleção serão 
resolvidos pela Comissão de Seleção durante as reuniões para avaliação e para julgamento 
dos pedidos de recurso. Já os casos não previstos neste Edital e constatados durante outras 
etapas do processo seletivo serão resolvidos pela Secretária de Gestão. 

13,4 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. No caso de o prazo final 
de qualquer etapa coincidir com data de feriado, final de semana ou ponto facultativo, será 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, 

13.5 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas com cópias e emissão 
de documentos, são de exclusiva da entidade ou coletivo cultural, bem 
como o acompanhamento da atualização das informações deste Edital. 

qo 

Cups ii Toda 



 

          ANO  XXVII - Nº 3901  -  CADERNO ÚNICO - PARNAÍBA-PI - TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025        .   

ID 3901        EDITAL DO DECRETO 142    .    ID 3901       INEDITORIAIS    .    

 

 

  

ID 3901       INEDITORIAIS    .    ID 3901       INEDITORIAIS    .    

 

 

  

11 

ANO XXVII - Nº 3901 - CADERNO ÚNICO - PA AÍBA-PI - TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025 

ID 3901 EDITAL DO DECRETO 142 ID 3901 INEDITORIAIS 

AGUAS E PROGRESSO LTDA, torna público que requereu à SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE (SEMMA), de Parnaíba-pi, a LICENÇA PREVIA (LP), para FABRICAÇÃO 

DE AGUAS ENVASADAS , situada em TV CORINTO TRINDADE , Nº1115, BAIRRO: 

JOAO XXIII. Foi determinado estudo de impacto ambiental. 

concordância da entidade ento e à 
mas e com des estabelecidas neste Edital. 

s referentes a este Edital poderão ser esclarecidas e; 
Superintendência de Cultura, por meio do endereço 

(parnaiba.pi.gov.br e contato telefônico 86 99809-3274. 

seguintes Anexos fazem parte deste Edital 

* ANEXO 1: Categorias e Cotas; 

ANEXO 2: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

ANEXO 3: Formulário de Inscrição 

ANEXO 4: Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural 

e ANEXO 5: Modelo de Autodeclaração Étnico-Racial; 

ANEXO 6: Modelo de Autodeclaração para Pessoa com Deficiência; 

| e ANEXO 7: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e Etapa 
de habilitação); 

Parnaíba, 28 de abril de 2025 

Lire 
Zulmira do Espírito Santo Correia 
Secretaria Municipal de Gestão 

o)
 

Colorida 

ID 3901 INEDITORIAIS 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL - DBIA 

ID 3901 INEDITORIAIS 

AGUAS E PROGRESSO LTDA, torna público que requereu à SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE (SEMMA), de Parnaíba-pi, a LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI) , para 

FABRICAÇÃO DE AGUAS ENVASADAS , situada em TV CORINTO TRINDADE , 

Nº1115, BAIRRO: JOAO XXIII. Foi determinado estudo de impacto ambiental. 

KARINA ALBUQUERQUE, torna público que requereu junto à Secretaria do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos — SEMAR, da Prefeitura Municipal de Pamaíba, Estado 

do Piauí, o pedido de LICENÇA AMBIENTAL - DBIA, para uma obra multifamiliar 

com área de construção de 350,00m:, localizada na Rua Padre Castelo Branco, n.º 1812, 

Bairro São José, Parnaíba, Estado do Piauí, CEP: 64.218-310, 

Parnaíba — PI; 23 de abril de 2025. 

N 
KARINA ALBUQUERQUE 
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SECRETÁRIO DE GOVERNO 
Edrivandro Gomes Barros 

 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 Eliaquim Sousa Nunes 
 

CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
 Francisco Eudes Fontenele Aragão 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA 

Oscar Machado da Cunha Filho 
 

SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 
Analia Priscilla Lima da Silva 

 
SECRETÁRIO IMEDIATO DO PREFEITO 

 
SECRETÁRIO DA CHEFIA DE GABINETE 

 Edrivandro Gomes Barros 
 

SECRETÁRIA DE GESTÃO 
 Zulmira do Espírito Santo Correia 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Danilo de Andrade Rêgo 
 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE - SESA 
 Thiago Judah Sampaio Carneiro 

 
SECRETÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO - Interino 
 Edrivandro Gomes Barros 

 
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 

PARNAÍBA - IPMP 
 Jeanne Pereira Cunha 

 
PRES. DA AGÊNCIA PARNAIBANA DE REG. DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS - ASERPA 
 Francisco das Chagas Silva de Oliveira 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO SETOR PRIMÁRIO E 
ABASTECIMENTO - SESPA 

Deise Aragão Mattei 
 

SECRETÁRIO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E DA ARTICULAÇÃO 
COM AS FORÇAS DE SEGURANÇA 

 Thiciano Ribeiro da Cruz 
 

OUVIDOR GERAL DO MUNICÍPIO - interino 
 Eliaquim Sousa Nunes 

 
SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

 Rubens Sousa Ferreira 
 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 Iranildo Junio Camapum Brandão 
 

SECRETÁRIO DE SERVIÇOS URBANOS E DEFESA CIVIL 
 Felipe da Silva Sousa 

 
SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER - interino 

Danilo de Andrade Rêgo 
 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO TRABALHO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR - PROCON 

 Rafael Costa Lima 
 

GESTOR DA CENTRAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - CLCA  

Pedro Aguiar Pires 
 

SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO 
Valéria Souza 

 
SUPERINTENDENTE DE COMUNICAÇÃO 

Márcio Renan Brito Fernandes 
PRESIDENTE DA EMPRESA PARNAIBANA DE SERVIÇOS - EMPA - 

interino 
 Deise Aragão Mattei 
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